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    Prefácio


    O setor elétrico é um dos pilares fundamentais para o desenvolvimento econômico e social, tendo experimentado significativas mudanças legislativas e regulatórias nos últimos anos, desde a crise energética, passando pela abertura de mercado, até o marco legal da microgeração e minigeração distribuída.


    A evolução tecnológica e a ampliação da matriz energética têm provocado discussões, vislumbrando no horizonte um modelo energético sustentável, resiliente e eficiente.


    O equilíbrio de interesses entre os consumidores, investidores, órgãos reguladores e o poder público traz à tona desafios impostos a todos os agentes.


    Os autores deste livro foram desafiados a apresentar análises claras e objetivas sobre os principais debates do setor, como forma de contribuírem para o aprofundamento de temas peculiares ao Direito da Energia, desde a formatação jurídica de negócios e seus marcos regulatórios, até as questões trabalhistas, comerciais, contratuais e de governança.


    Os autores, operadores cotidianos do direito de energia, trazem sua riqueza de conhecimento e experiência prática, oferecendo além da análise teórica, soluções e alternativas.


    A obra revela-se como importante ferramenta para juristas, reguladores, acadêmicos, gestores e todos aqueles que atuam ou têm interesse no setor elétrico.


    Almejamos que os artigos aqui dispostos contribuam para o avanço do conhecimento, inspirem novas ideias, promovam debates construtivos e, acima de tudo, ajudem a moldar o futuro setor energético mais justo, eficiente e sustentável.


    Boa leitura!


    Reynaldo Passanezi Filho

  


  
    
A eficácia dos equipamentos de proteção individual e a comprovação da atividade especial dos eletricitários para fins de Aposentadoria Especial


    Raquel Passos


    1. Introdução


    Desde que a Lei nº 3.807/1960, chamada de Lei Orgânica da Previdência Social, estabeleceu o instituto da aposentadoria especial no ordenamento jurídico nacional, o tema vem evoluindo constantemente. Entre decretos, medidas provisórias, leis e emendas à Constituição Federal ocorreram mais de quarenta alterações ao longo desses 61 anos de história1. O descompasso entre a evolução legislativa e a atividade jurisdicional acerca do tema trouxe um cenário de contínua e sempre renovada insegurança jurídica para todos os atores interessados.


    Atualmente, mais de 93 bilhões de reais são pagos em benefícios de aposentadorias e pensões pelo INSS2. Ao mesmo tempo verifica-se constante aumento de ações judiciais visando à obtenção desses benefícios.


    A aposentadoria especial, dentre os benefícios objeto de crescente judicialização, é uma das que têm concessão mais complexa, tendo em vista a necessidade de prévia comprovação técnica de exposição a agentes nocivos à saúde ou a fatores de risco para a integridade física do trabalhador.3 Nada menos de 75,4% das concessões desse benefício no período de 2003 a 2020 foram judiciais ou seja, foram concedidas contra o parecer técnicos-administrativo do órgão estatal responsável, respondendo por 12% do total da despesa com aposentadorias originadas por concessão judicial4.


    Dada a complexidade da aposentadoria especial dificilmente a legislação esgotaria a matéria, especialmente quanto aos possíveis requisitos para sua concessão. A partir da Reforma da Previdência de 2019 esses critérios passaram a ser interpretados e aplicados pelas justiças do trabalho e federal e pela própria autarquia previdenciária de maneira contraditória às leis previdenciárias e trabalhistas vigentes que regulam os direitos sociais dos trabalhadores.


    É indispensável a comprovação de atividade especial para obtenção para fins de requerimento da aposentadoria especial, por se tratar de requisito legal para concessão do benefício e o meio comum de fazê-la é por meio do Perfil Profissiográfico Previdenciário – PPP.


    O parágrafo primeiro, do art. 58, da Lei nº 8.213/945 e a regulamentação do próprio INSS estabelecem que a comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante formulário emitido pela empresa, o PPP, bem como por laudo técnico de que conste informação sobre a existência de tecnologia de proteção coletiva ou individual que diminua a intensidade do agente agressivo a limites de tolerância e recomendação sobre a sua adoção pelo estabelecimento respectivo.


    A presente análise concerne à discussão judicial sobre o preenchimento, pelas concessionárias de serviço público de energia elétrica, do PPP e a declaração sobre a eficácia dos Equipamentos de Proteção Individual – EPIs por elas empregadas, sob a ótica da legislação específica6, consideradas as atividades dos eletricistas e a tecnologia de proteção coletiva e individual utilizadas, que diminuem a intensidade do agente agressivo a limites de tolerância dentro do esperado, para fins do benefício previdenciário (aposentadoria especial)7.


    A delimitação do tema surgiu da discussão sobre a distinção dos conceitos de eliminação do risco de atividade específica de eletricista e da eficácia dos EPIs, diante do fato de que sua finalidade e seu objetivo, no caso de periculosidade, residem na atenuação do risco, e, não, na sua eliminação, concretamente impossível de se alcançar em atividades que, por sua natureza ou métodos de trabalho, impliquem risco acentuado em virtude de exposição à energia elétrica.


    Algumas decisões judiciais no âmbito da Justiça do Trabalho têm afetado as concessionárias de serviço público de energia elétrica, por entenderem que, especialmente em relação à eletricista, impor-se ia o dever de informar no PPP, documentos que contém histórico laboral de trabalhadores, que os EPIs não seriam eficazes, para os fins de comprovação perante o Instituto Nacional de Previdência Social do direito à aposentadoria especial.


    As condenações impostas pela Justiça do Trabalho consistem em obrigação das concessionárias de serviço público de energia elétrica de emitir e retificar os PPP elaborados, para declarar que são ineficazes os EPI disponibilizados aos eletricitários, o que seria justificável, conforme a tese adota nas decisões judiciais, porque partem do pressuposto que a declaração de eficácia seria óbice à comprovação da exposição ao risco de eletricidade, notadamente quanto a prova necessária à obtenção da Aposentadoria Especial.


    Contudo, considerando que eletricidade não é considerada pelo INSS um agente ensejador do direito à aposentadoria especial desde 1997, quando a Lei 8.213/918 e regulamentos foram alterados em relação ao exercício de atividade, é indiferente a declaração de eficácia ou ineficácia dos EPIs no PPP emitido pelas concessionárias de energia elétrica.


    Um dos fundamentos em que o setor elétrico firma seu entendimento é o que dispõem o Art. 58 da Lei nº 8.213/94, que previu a edição de relação dos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física considerados para fins de concessão da aposentadoria especial de que trata o seu artigo 579 e a atribuição ao Poder Executivo da competência para estabelecê-la, razão pela qual foram editados os Decretos nºs 2.172 de 1997 e 3.048, de 1999 e respectivo anexo IV.


    Embora não seja a questão central desse artigo, releva mencionar que está submetida ao Supremo Tribunal Federal – STF o tema de repercussão geral (Tema 1.029) quanto ao reconhecimento da atividade de vigilante como especial, e que a dos eletricitários não está contemplada.


    2 Proteção aos trabalhadores


    O art. 7º, XXIII, da Constituição Federal dispõe sobre os direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social e prevê o adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou perigosas, na forma da lei.


    Os trabalhos perigosos e insalubres são regulamentados pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT10. O art. 189 da CLT considera atividades ou operações insalubres aquelas que, por sua natureza, condições ou métodos de trabalho, exponham os empregados a agentes nocivos à saúde, acima dos limites de tolerância fixados em razão da natureza e da intensidade do agente e do tempo de exposição aos seus efeitos.


    Para SALIBA o conceito acima é tecnicamente correto dentro dos princípios da Higiene Ocupacional, ciência que trata do reconhecimento, da avaliação e controle dos agentes agressivos passíveis de levar o empregado a adquirir doença profissional, quais sejam: agentes físicos (ruído, calor, radiação, frio, vibração e umidade); agentes químicos (poeira, gases e vapores, névoas e fumos); agentes biológicos (microrganismos, vírus e bactérias)11.


    O art. 193 da CLT12 estabelece que as atividades ou operações que por sua natureza ou métodos de trabalho impliquem risco acentuado em virtude de exposição do trabalhador a inflamáveis, explosivos ou energia elétrica. Essas são atividades ou operações perigosas, na forma da regulamentação aprovada pelo Ministério do Trabalho e Emprego.


    Assim como a insalubridade, a periculosidade entra no rol da proteção aos trabalhadores. A CLT as distingue expressamente, sendo visível na literalidade da lei, a troca do termo “exposição a agentes nocivos” por “risco acentuado”, comparando-se os artigos 189 e 193.


    A periculosidade, que importa para o desenvolvimento desse trabalho, em especial ocorre pela permanência do trabalhador em ambiente laboral que o expõe a risco instantâneo pelo contato direto com algo que pode oferecer perigo de vida, em acidentes do trabalho. Diferente, pois, da insalubridade, que traz risco à saúde do trabalhador por meio de doenças profissionais por exposição paulatina, a longo prazo a agentes nocivos. Conforme Grott (2003, p. 133):


    “Observa-se na redação deste artigo a ênfase em denominar periculosidade aquilo que se observa no método de trabalho sob risco acentuado enquanto permanece no seu ambiente de trabalho.” 13


    Recorre-se ao art. 193 da Consolidação das Leis Trabalhistas para os fins de interpretação do tema em questão e o desenvolvimento da questão da eficácia dos equipamentos de proteção individual, na hipótese específica de atividade que, por sua natureza ou métodos de trabalho, impliquem risco acentuado em virtude de exposição do trabalhador a energia elétrica.


    2.1 Equipamentos de proteção individual – EPIs


    A CLT, em seu art. 16614, destaca que os equipamentos de proteção individual são responsáveis pela proteção e integridade do indivíduo com o intuito também de minimizar os riscos do ambiente de trabalho e promover a saúde, bem-estar e evitar os acidentes e doenças ocupacionais.


    É obrigatório o fornecimento dos equipamento de proteção individual adequado ao risco e em perfeito estado de conservação e funcionamento, sempre que as medidas de ordem geral não ofereçam completa proteção contra os riscos de acidentes e danos à saúde dos empregados.


    GROTT leciona que “A NR-6, introduzida pela Portaria nº 3.214/197815, conceitua EPI, como todo dispositivo ou produto, de uso individual utilizado pelo trabalhador, destinado à proteção de riscos suscetíveis de ameaçar a segurança e a saúde no trabalho’” (BRASIL, 1978).


    2.2. Perfil profissiográfico previdenciário - PPP


    Trata-se de documento histórico-laboral, individual do trabalhador que presta serviço à empresa, destinado a fornecer informações ao Instituto Nacional do Seguro Social-INSS relativas à efetiva exposição a agentes nocivos que, dentre outras informações, registrar dados administrativos, atividades desenvolvidas, registros ambientais com base no Laudo Técnico das Condições Ambientais do Trabalho - LTCAT e resultados de monitorização biológica com base no PCMSO (NR - 7).


    O art. 58 da Lei 8.213/91 acima citado dispõe de forma expressa que a aposentadoria especial será requerida ao INSS mediante a comprovação da exposição a agentes nocivos (caput e § 1º), aferível com base em informações lançadas no PPP e em laudo de condições ambientais, concernentes, dentre outros dados, à “tecnologia de proteção coletiva ou individual que diminua a intensidade do agente agressivo” (§ 2º) já citados.


    O INSS, no uso da competência conferida pelo Decreto nº 4.688/2003, alterou a Instrução Normativa nº 095 INSS/DC, de 7 de outubro de 2003, nos termos da instrução normativa nº 99, de 5 de dezembro de 2003, com fundamento nas Leis nº 8.212 e nº 8.213, ambas de 24 de julho de 1991, bem como no Regulamento da Previdência Social (RPS), aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6 de maio de1999.


    A Instrução Normativa nº 095 INSS/DC/2003, no art. 150 restringe, conforme o parágrafo primeiro, que os agentes nocivos não arrolados no Anexo IV do RPS não serão considerados para fins de concessão da aposentadoria especial.


    A Instrução Normativa INSS 45/2010 estabeleceu as instruções de preenchimento e o modelo do formulário do PPP16 e regulamentou a obrigação de preencher o PPP mesmo ainda que não presentes os requisitos para fins de caracterização de atividades exercidas em condições especiais, seja pela eficácia dos equipamentos de proteção, coletivos ou individuais, seja por não se caracterizar a permanência.


    O INSS editou a Instrução Normativa INSS/PRES n.º 77, de 21/01/2015, estabelecendo, em seu art. 260, que: “Consideram-se formulários legalmente previstos para reconhecimento de períodos alegados como especiais para fins de aposentadoria, os antigos formulários em suas diversas denominações, sendo que, a partir de 1º de janeiro de 2004, o formulário a que se refere o § 1º do art. 58 da Lei nº 8.213, de 1991, passou a ser o PPP”. Na evolução a matéria está regulamentada de acordo com o art. 281 da Instrução Normativa INSS/PRES nº 128/2022.


    2.3. Atividade com exposição à eletricidade


    As atividades com risco relacionado à “eletricidade”, com tensão superior a 250 volts, foram consideradas perigosas por força do Decreto nº 53.831/64 (item 1.1.8 do anexo), sendo suprimida quando da edição do Decreto nº 2.172/97, criando hiato legislativo a respeito.


    A atividade com risco elétrico, que constava do quadro do anexo era classificada como serviço perigoso, foi excluída do quadro de profissões com o advento da Lei nº 9.032, de 28 de abril de 1995. Esta norma excluiu a concessão da aposentadoria especial pelo enquadramento da atividade profissional além de estabelecer que as atividades seriam exemplificativas, mas não os agentes, consoante o Art. 64.17


    A matéria foi regulamentada pelo Poder Executivo, dada sua competência para fazê-lo, razão pela qual foram editados os Decretos nºs 2.17218 de 1997 e 3.048, de 1999 e respectivo anexo IV.


    A atividade com risco elétrico que era, até então, foi considerando agente nocivo eletricidade, sob o aspecto legal foi distinguida, com a atributo de atividades que impliquem risco acentuado, conforme estipula o art. 193, da CLT, daquelas outras atividades que afetam a saúde por exposição ao agente nocivo (agentes químicos, físicos e biológicos).


    Por fim, a Emenda Constitucional nº 103/201919 reformou o sistema previdenciário, e, quanto à aposentadoria especial, vedou a adoção de requisitos ou critérios diferenciados para concessão de benefícios, ressalvou, nos termos de lei complementar, a possibilidade de concessão de aposentadoria exclusivamente em favor dos Segurados cujas atividades sejam exercidas com efetiva exposição a agentes químicos, físicos e biológicos prejudiciais à saúde, ou associação desses agentes, vedada a caracterização por categoria profissional ou ocupação, estabeleceu no art. 201, §º1 inciso II20, da Constituição Federal que, na forma da lei.


    3. Insegurança jurídica


    Há evidente insegurança jurídica no que concerne ao enquadramento da atividade de risco pela exposição à eletricidade como especial para fins de concessão da aposentadoria especial, apesar de ter sido excluída da legislação regulamentadora, desde 1997, como se constata da regra da IN 128/2022, a teor do art. 301, ao estabelecer que o enquadramento para as atividades com exposição aos agentes prejudiciais à saúde tais como frio, eletricidade, radiações não ionizantes e umidade somente seria possível até 5 de março de 1997.


    A legislação e os aspectos técnicos aplicáveis pelas empresas conferem à prática do preenchimento do PPP com a declaração de eficácia dos equipamentos sua correção, especialmente à legislação previdenciária (instruções para preenchimento de PPP - Instruções Normativas 45/10, 77/15 e 85/16 do INSS) e dos conceitos de periculosidade e eficácia, ainda mais diante do fato de que a finalidade e o objetivo do EPI, no caso de agente periculoso, reside na atenuação do risco, e, não, na sua eliminação, concretamente impossível de se alcançar em tal caso.


    Notadamente em se tratando de atividade de risco, diferentemente do que ocorre com alguns dos agentes insalubres, nenhum EPI elimina por completo os riscos associados à atividade laboral, mas apenas protege o empregado em caso de lesão, minimizando as consequências de eventual acidente e a eficácia do EPI associa-se, exclusivamente, à redução dos riscos/danos, já que nenhum EPI elimina por completo os riscos associados a essa atividade laboral. É com base nesse fato da realidade específica do setor elétrico que as empresas preenchem o PPP.


    Um dos aspectos da insegurança jurídica decorre de decisões da Justiça do Trabalho, uma vez que a Justiça do Trabalho desconsidera tal fato, para acatar a mera indicação do uso de Equipamentos de Proteção individual para fins de caracterizar uma atividade de risco como especial, mesmo quando se trata da atividade conceituada no art. 193, da CLT, presumindo a ineficácia do EPI, para fins de atendimento à legislação previdenciária e da comprovação da atividade especial.


    Entretanto, na legislação analisada não há exigência legal de eliminação ou neutralizada de risco pelos equipamentos de proteção, mas de redução da intensidade do agente agressivo. Tanto assim que o parágrafo segundo do art. 58 da Lei no. 8.213/1991 já citado prevê que do laudo técnico referido no parágrafo primeiro deverá constar informação sobre a existência de tecnologia de proteção coletiva ou individual que diminua a intensidade do agente agressivo a limites de tolerância e recomendação sobre a sua adoção pelo estabelecimento respectivo. É clara a confusão dos conceitos técnicos adotados pela legislação específica de atenuação ou diminuição, eliminação e neutralização.


    3.1. Turma Nacional de Uniformização (TNU)


    A Turma Nacional de Uniformização (TNU) ao julgar o Tema 213 sobre a questão da eficácia do EPI para fins de comprovação da atividade especial pacificou o entendimento quanto à possibilidade impugnar o fato e critérios de aferição da eficácia do EPI, ao pleitearem o benefício da aposentadoria especial, aos segurados que tiverem acesso à sistema judicial.


    Afastando a legislação e regulação de regência específica, estabeleceu a questão jurídica: “saber quais são os critérios de aferição da eficácia do equipamento de proteção individual na análise do direito à aposentadoria especial ou à conversão de tempo especial em comum”, trouxe o entendimento de que há impacto do EPI no reconhecimento do direito à aposentadoria especial. A matéria do tema 213, representativo de controvérsia, foi assim ementado:


    TEMA 213. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO DA EFICÁCIA DO EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPI). IGUALDADE FORMAL É A REGRA NA PREVIDÊNCIA SOCIAL. TRATAMENTO DIFERENCIADO É AUTORIZADO APENAS QUANDO O TRABALHO É REALIZADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS, NÃO COMPENSADAS POR EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO. MAS APENAS O EPI REALMENTE EFICAZ PODE OBSTAR A CONCESSÃO DE APOSENTADORIA ESPECIAL. PRESUNÇÃO DE VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES DO PPP. INEXISTÊNCIA. POSSIBILIDADE DE ANÁLISE DA EFICÁCIA DO P.P.P. COMO QUESTÃO PREJUDICIAL NO PROCESSO PREVIDENCIÁRIO. REQUISITOS PARA A EFICÁCIA DO E.P.I. NR-6. NECESSIDADE DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA NA CAUSA DE PEDIR. TESE FIRMADA RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.


    Tal precedente adota premissas contrárias à Constituição, que tem caráter restritivo como princípio do direito da aposentadoria especial, para encampar o posicionamento de que a aposentadoria especial é instrumento promotor de igualdade de oportunidades com caráter compensatório dos danos à saúde do trabalhador. Se o segurado trabalha em condições capazes de provocar danos à saúde ou à integridade física, a legislação previdenciária teria a obrigação de criar medidas compensatórias, capazes de igualar as chances de acesso à aposentadoria, permitindo a interrupção da exposição aos agentes agressivos. Entretanto, a natureza do sistema previdenciário, notadamente após a reforma da previdência, não nos parece contemplar essa interpretação mais expandida do precedente criado, constituindo, pois, um privilégio incompatível com o ordenamento constitucional, apenas aos segurados com acesso ao poder judiciário.


    3.2. Justiça Federal 


    Por outro lado, no âmbito da Justiça federal, a questão frequentemente alegada pelo INSS é a de que o uso do EPI afasta a incidência do agente nocivo, motivo de afastamento do direito à aposentadoria especial. Entretanto, no caso específico dos eletricistas que trabalham com exposição à eletricidade superior a 250 volts, o Tribunal Regional Federal da 4ª Região adota entendimento de que não há a possibilidade de comprovação de que o EPI possa ser suficientemente eficaz para neutralizar os efeitos dos agentes nocivos, principalmente se tiver que ser provado sua eficácia durante todo o período trabalhado21.


    Para essa corrente, tratando-se de agente nocivo eletricidade acima de 250 volts, o uso de EPI, ainda que eficaz, para o agente eletricidade, não afasta o reconhecimento da especialidade (PEDILEF n. 05000895820154058311, Rel. Luísa Hickel Gamba).


    Percebe-se que tais decisões, sob o aspecto da legislação trabalhista confrontam-se com a aplicação das regras previdenciárias, notadamente a posterior à Reforma Previdenciária, que afastou definitivamente possibilidade de concessão da aposentadoria especial se constar o uso de EPI eficaz, quando se tratar de atividade de risco relacionado à eletricidade.


    Deve-se observa-se, contudo, que a obrigação das empresas de emitir PPP decorre da legislação previdenciária específica, previstas na instrução de preenchimento insertas nas normas do INSS (cfr. Instruções Normativas 45/10, 77/15 e 85/16 do INSS), o campo 15.7 do PPP, mas os tribunais não a interpretam de forma harmônica, com todo o arcabouço legal.


    Sob a ótica da referida interpretação, poder-se-ia concluir ser indiferente o que as empresas do setor elétrico consignam nos campos 15.6 e 15.7 do PPP, de que os EPI’s fornecidos pelas concessionárias são eficazes, dado que a jurisprudência apregoa que o uso de EPC/EPI não neutraliza o risco de uma potencial lesão em face da gravidade do risco.


    É fato que tais proteções não neutralizam riscos ao agente elétrico, até porque essa neutralização do risco, em se tratando de periculosidade, é impossível pela própria natureza do agente.


    E a discussão que paira quanto à correção do PPP em que a empresa do setor elétrico informa a eficácia do EPI, parte do equivocado pressuposto de que tal declaração seria óbice à comprovação da exposição ao risco eletricidade, notadamente para fins da prova necessária à obtenção da Aposentadoria Especial, sendo essa mais uma questão da insegurança jurídica.


    3.3. Superior Tribunal de Justiça - STJ


    O outro aspecto que incrementa a insegurança jurídica foi trazido pelo STJ que também afastou a regulamentação específica, ao julgar a questão controvertida no Tema 534 do STJ, em que se discute a possibilidade de configuração do trabalho exposto ao agente especial, exercido após a vigência do Decreto 2.172/1997, como atividade especial, para fins do artigo 57, da Lei 8.213/1991.


    Outro recurso julgado pelo STJ 1.306.113/SC, da lavra do Eminente Ministro HERMAN BENJAMIN, em regime repetitivo, fixou a orientação de que a despeito da supressão do agente nocivo eletricidade, pelo Decreto 2.172/1997, é possível o reconhecimento da especialidade da atividade submetida a tal agente perigoso, desde que comprovada a exposição do Trabalhador de forma permanente, não ocasional, nem intermitente. Esse julgamento deu amplitude e efetividade à função de julgar e fixou o seguinte Tema 1.031/ STJ:


    “É possível o reconhecimento da especialidade da atividade de Vigilante, mesmo após EC 103/2019, com ou sem o uso de arma de fogo, em data posterior à Lei 9.032/1995 e ao Decreto 2.172/1997, desde que haja a comprovação da efetiva nocividade da atividade, por qualquer meio de prova até 5.3.1997, momento em que se passa a exigir apresentação de laudo técnico ou elemento material equivalente, para comprovar a permanente, não ocasional nem intermitente, exposição à atividade nociva, que coloque em risco a integridade física do Segurado.”


    3.4. Supremo Tribunal Federal - STF


    Hoje, essa discussão chegou ao STF, por meio do RE 1.368.225 interposto pelo INSS, contra a tese firmada no Tema Repetitivo 1.031, tendo sido reconhecida a repercussão geral da matéria, que ainda pende de análise de mérito. Assim, o STF decidirá a questão no tema de repercussão geral nº 1.209/STF, quanto à possibilidade de concessão de aposentadoria especial, levando em conta o banimento dos agentes perigosos dos decretos regulamentadores. Tenham esses agentes sido banidos das relações de trabalho, da vida laboral ou que a sua eficácia agressiva da saúde do trabalhador tenha sido eliminada, não se pode intuir que não seja mais possível o reconhecimento judicial da especialidade da atividade, já que todo o ordenamento jurídico-constitucional, hierarquicamente superior, traz a garantia de proteção à integridade física e à saúde do trabalhador.


    Neste recurso se discute, à luz dos artigos 201, § 1º, e 202, II, da Constituição Federal, a possibilidade de concessão de aposentadoria especial, ao vigilante que comprove exposição a atividade nociva com risco à integridade física do segurado, considerando-se o disposto no artigo 201, § 1º, da Constituição Federal e as alterações promovidas pela Emenda Constitucional 103/2019.


    Também foi até o STF o caso do ARE 664.335/SC (Tema 555/STJ), cujo exame aborda o tema da real eficácia do EPI como condição para o afastamento do direito à aposentadoria especial.


    O STF entendeu que afirmar que o segurado está impedido de acessar a Justiça para corrigir uma ofensa ao direito de se aposentar, porque antes deve buscar solucionar a questão trabalhista, parece uma afronta direta ao art. 5º, XXXV da CF.


    O STF, em suas razões de decidir, considerou que, uma vez que de fato o EPI não elimina a insalubridade do ambiente de trabalho, criando, apenas, uma barreira entre os riscos e o trabalhador, qualquer falha nessa última barreira de proteção, deixa o segurado sujeito a todas as consequências deletérias da exposição a um agente nocivo à saúde. Por esse motivo entende que somente nos casos de certeza é possível reconhecer o EPI como eficaz. Assim, havendo dúvida razoável e consistente, a eficácia não pode ser reconhecida.


    Por fim, o STF ponderou que, para fins de sistematização e melhor compreensão do julgado, é possível incluir eventual reconhecimento de incerteza quanto à eficácia integral do EPI em um debate amplo sobre sua a adequação do equipamento ao risco da atividade.


    E se o PPP não apresenta informação sobre o Certificado de Conformidade ou se o certificado informado não tiver validade para o momento em que o serviço foi prestado, o formulário não poderá servir como prova válida da eficácia do EPI. Toda essa decisão, como se vê, é direcionada à eficácia de EPI em atividades nocivas (insalubridade) e não em relação às atividades perigosas.


    Vale dizer que as questões submetidas ao STF, mas ainda não julgadas, conflitam com as legislações trabalhistas e previdenciárias analisadas, por afrontarem os artigos 57, caput e §§ 3º e 4º, e 58, §§ 1º a 4º, da Lei 8.213/91.


    A prevalecer o Tema Repetitivo 1.031 do STJ poder-se-á concluir que todos os segurados cuja atividade se dê sob a exposição ao agente eletricidade estarão enquadrados, haja ou não fornecimento de EPI, sejam eles eficazes ou não, dada sua concreta impossibilidade de neutralizar o risco.


    Se assim for, em termos gerais a jurisprudência poderá positivar o que não alberga a literalidade das premissas estabelecidas pela EC 103/1999, imprimindo efeito de retorno do regime anterior à reforma, por afastar o preceito do § 1º do art. 201 da Constituição Federal.


    A EC 103/2019 deu nova redação ao § 1º do art. 201, suprimindo a expressão “integridade física”, além de acrescentar o inciso II especificando a exceção às atividades que sejam exercidas com efetiva exposição a agentes químicos, físicos e biológicos prejudiciais à saúde, e de vedar o enquadramento por categoria profissional ou ocupação.


    Dessa forma pode-se entender pela interpretação literal que os precedentes jurisprudenciais majoritários efetivamente violam o art. 201, § 1º, II, da CF e afrontam os 57, caput e §§ 3º e 4º, e 58, §§ 1º a 4º, da Lei 8.213/91, diante da vedação do §1º, inciso II, do art. 201 da Constituição.


    Observa-se que a legislação é omissa quanto à questão de apenas ser possível a concessão da aposentadoria especial se não ficar caracterizada a neutralizarem o risco pelos EPIs22.


    E em princípio, a matéria é de ordem infraconstitucional e parece afastar a competência do STF de adentrar a questão da eficácia ou ineficácia dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI no Perfil Profissiográfico Previdenciário – PPP emitido pelas concessionárias de energia elétrica, para fins de concessão da aposentadoria especial.


    E jurisprudência do STJ, em que pese analisar a relação entre a proteção aos agentes nocivos, o grau de eficiência dos EPI, sua (in)eficácia dos EPI´s e o direito à aposentadoria especial, não analisou com a profundidade todas essas questões em relação aos Equipamentos de Proteção Individual - EPI disponibilizados aos eletricitários, com enfoque na Lei 8.213/91 e na atividade de risco com exposição permanente a energia elétrica, dado que nenhum EPI elimina por completo os riscos associados à atividade laboral, mas apenas protege o empregado em caso de lesão, minimizando as consequências de eventual acidente e que a eficácia do EPI associa-se, exclusivamente, à redução dos riscos e dos danos.


    4. Conclusão


    A prática das empresas do setor elétrico, de constar no Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP que os Equipamentos de Proteção Individual - EPI são eficazes atendem a legislação específica, parágrafo primeiro, do art. 58, da Lei nº 8.213/94 e regulamentação do próprio INSS, que estabelecem as regras concernentes à comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos.


    O preenchimento do PPP contendo declaração de eficácia dos equipamentos é correta à luz da legislação previdenciária (instruções para preenchimento de PPP - Instruções Normativas 45/10, 77/15 e 85/16 do INSS) e dos conceitos de periculosidade e eficácia, sendo esta presente pela atenuação do risco, e, não, na sua eliminação, concretamente impossível de se alcançar na hipótese específica de atividade dos eletricistas.


    Constata-se uma confusão conceitual e de decisões que no conjunto confronta o princípio constitucional da igualdade, por criar dois grupos de segurados do setor de energia elétrica, o dos que questionam judicialmente a decisão do INSS o enquadramento do benefício de aposentadoria e o dos que não o fazem.


    O poder judiciário, em afronta ao interesse público, de sustentabilidade do sistema previdenciário tende a conceder a uns um privilégio, ao reconhecer o direito ao benefício de aposentadoria do regime especial em situação excluída pela legislação e sobretudo pela Constituição.


    Além disso, para a atividade do setor de energia elétrica, estabelece a premissa equivocada de que os EPI não são eficazes por não serem capazes de eliminar a periculosidade, apesar de atenuar os riscos associados à atividade laboral, protegendo o empregado em caso de lesão, minimizando as consequências de eventual acidente. No setor de energia elétrica, a eficácia do EPI decorre, exclusivamente, da redução dos riscos/danos, já que nenhum EPI elimina por completo os riscos associados a essa atividade laboral. É com base nesse fato da realidade específica do setor elétrico que as empresas corretamente preenchem o PPP. É esse inclusive o posicionamento técnico dos órgãos, com amparo na legislação específica.


    É nesse contexto que decisões judiciais proferidas no âmbito da Justiça do Trabalho têm afetado as concessionárias de serviço público de energia elétrica, diante do entendimento adotado sobre a necessidade de informar no formulário PPP que os equipamentos de EPIs não são eficazes, para fins de comprovação pelos eletricistas do trabalho exposto à periculosidade, risco gerado por energia elétrica, na medida que, para essa corrente de entendimento, a declaração de que o EPI é eficaz obsta a concessão do benefício previdenciário da Aposentadoria Especial, perante o INSS.


    A imposição por medidas judiciais determinando a declaração da ineficácia dos EPI pela empresa do setor elétrico, cuja atividade é perigosa e não insalubre, para fins de comprovação junto à previdência dos requisitos para a concessão da aposentadoria especial (para além dos agentes químicos físicos e biológico), gera uma questão jurídica em torno da interpretação do regime previdenciário e ainda dos termos ´eficácia dos EPIs´ e ´eliminação do risco´ como se sinônimos fossem.


    São expressivos os impactos econômico-financeiro e operacional sobre as empresas do setor elétrico decorrentes de determinações judiciais no âmbito da Justiça do Trabalho de retificar os PPPs dos eletricistas para constar que os EPI não são eficazes.


    As empresas do setor elétrico que atuam em grandes extensões territoriais empregam considerável mão de obra ao longo das décadas e a retificação dos PPPs já emitidos implicaria elevado custo para retificar os milhares de PPPs já entregues.


    Esse significativo impacto das condenações judiciais especialmente em demandas coletivas de entidades sindicais pode ser visto como ônus desnecessário às concessionárias do serviço público de energia elétrica, já que a eficácia do EPIs informada pela empresa no documento, no sentido de que o EPI é eficaz, não obsta a concessão da aposentaria especial pleiteada judicialmente no âmbito da Justiça Federal, conforme jurisprudência majoritária dos Tribunais Superiores.


    Sem contar o efeito deletério e de desincentivo em relação aos esforços financeiro com a engenharia de segurança e tecnologia de Proteção Coletiva e Individual, com compra dos EPI e com o treinamento realizados pelas concessionárias de serviço público de energia elétrica com o objetivo de tornar cada vez mais eficazes as proteções empreendidas no ambiente de trabalho.


    Com base em confusão de conceitos adotados por diversos tribunais, incentiva a judicialização pelos segurados que buscam o reconhecimento do enquadrando em atividade relacionada à energia, que, para fins de concessão do benefício, foi expressamente excluída da legislação.


    Essa insegurança jurídica, originada de confusões e desconhecimento técnico e conceitual da questão, gera prejuízo ao interesse público, e cria categorias anti isonômicas, uma das pessoas com acesso ao regime especial de aposentadoria, apesar de não fazer jus diante da ausência dos requisitos previstos nas leis específicas, e a outra da grande maioria dos beneficiários que não tem acesso à justiça.


    Os efeitos deletérios da ampliação de hipóteses de enquadramento de um benefício especial construído judicialmente geram um custo decorrente da movimentação do sistema judicial, impõe um ônus financeira aos sofridos cofres públicos, sem as respectivas fontes de custeio, apressando a falência do sistema previdenciário.


    Prejudica também o regime de previdência por atribuir a tantos outros segurados um benefício que por sua natureza deve ser atribuído com exclusividade a uma minoria que preenche os requisitos da lei específica.


    Belo Horizonte/MG, fevereiro de 2024
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        6. No caso de eletricidade, a utilização de EPC/EPI eficazes atestada pelo formulário, não afasta o direito do autor de ver reconhecido como tempo especial o período em que esteve exposto ao agente, já que pela própria natureza do agente, inexistente proteção capaz de neutralizar o risco de uma potencial lesão. […]


        10. No caso concreto, sentença mantida para reconhecer como tempo especial o período em que o autor esteve submetido à eletricidade em tensão superior a 250 volts, já que pela própria natureza do agente (perigoso), o uso de EPC/EPI não neutraliza o risco de uma potencial lesão em face da gravidade do risco, com a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição desde a data do requerimento administrativo, ajustando os consectários. […] (TRF-1 – AC: 00015156420084013803 0001515-64.2008.4.01.3803, Relator: JUIZ FEDERAL MURILO FERNANDES DE ALMEIDA, Data de Julgamento: 26/10/2015, 1ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DE MINAS GERAIS, Data de Publicação: 16/02/2016 e-DJF1 P. 828)” (grifos)

      


      
        22 BRASIL. Lei nº 8.213/94


        Art. 58. A relação dos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física considerados para fins de concessão da aposentadoria especial de que trata o artigo anterior será definida pelo Poder Executivo. (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 1997)


        § 1º A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante formulário, na forma estabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho nos termos da legislação trabalhista. (grifos) (Redação dada pela Lei nº 9.732, de 11.12.98)
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    1. Introdução


    A vedação à divisão de central geradora em unidades de menor porte para enquadramento na geração distribuída está prevista na regulamentação da Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL desde 2015 e consta também na Lei nº14.300/2022, conhecida como marco legal da geração distribuída.


    Não há dúvida que a vedação é necessária para evitar que os benefícios criados para estimular a geração distribuída de pequeno porte, associados ao sistema de compensação de energia elétrica – SCEE, fossem desvirtuados e direcionados para agentes de maior porte. Contudo, tanto a agência reguladora como o legislador optaram por deixar a cargo das distribuidoras a identificação da tentativa de divisão.


    Neste contexto, quais os parâmetros podem ser utilizados pelas distribuidoras na identificação da tentativa de divisão de central geradora em unidades de menor porte, ao analisar as solicitações de orçamento de conexão para instalação de microgeração ou minigeração distribuída?


    As distribuidoras são pressionadas por um lado pela fiscalização da ANEEL a identificar as tentativas e dar efetividade à vedação e por outro pelos interessados no enquadramento de sua central geradora como microgeração ou minigeração distribuída, que muitas vezes questionam administrativa e judicialmente a interpretação das distribuidoras.


    O presente artigo busca orientar a atuação das distribuidoras em situações práticas ao traçar critérios objetivos baseados nos precedentes trazidos ao longo dos anos pela agência reguladora, de forma a contribuir para o tratamento isonômico entre consumidores.


    2. Origem da vedação


    A Resolução Normativa ANEEL n° 482/2012 estabeleceu as condições gerais para o acesso de microgeração e minigeração distribuída aos sistemas de distribuição de energia elétrica, e criou o sistema de compensação de energia elétrica – SCEE.


    Em 2015, a referida resolução foi alterada pela Resolução Normativa ANEEL n° 687, e foram introduzidas novas modalidades de geração distribuída, dentre as quais, merece destaque a “geração compartilhada”3.


    Na geração compartilhada um grupo de pessoas, dentro de uma mesma área de concessão, se une para usufruir da energia gerada por uma central geradora que é injetada na rede da distribuidora e é usada como crédito para abater na conta de luz dos participantes dessa união, gerando desconto na fatura.


    O objetivo da agência reguladora com a Resolução Normativa ANEEL n° 687/2015 foi expandir a geração distribuída no Brasil. E para minimizar os impactos de grandes gerações e preservar o intuito inicial da geração distribuída, a Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL estabeleceu4 também a vedação à divisão de central geradora em unidades de menor porte para se enquadrar nos limites de potência para micro ou minigeração distribuídas cabendo à distribuidora identificar esses casos5.


    O sistema de compensação de energia é um mecanismo altamente subsidiado, pois os consumidores que dele participam deixam de arcar com custos tarifários que são repassados aos demais consumidores, via tarifa de energia. Nesse contexto, para evitar que centrais geradoras de grande porte potencializem ganhos em detrimento das tarifas dos demais consumidores, a norma proibiu a divisão de centrais geradora que resultasse em alteração de enquadramento como microgeração ou minigeração distribuída.


    Acontece que tal vedação à subdivisão, sem dúvida necessária para evitar abusos e o usufruto de benefícios associados ao SCEE de forma irregular, não foi acompanhada da fixação de critérios objetivos para sua aferição pelas distribuidoras, o que torna imprescindível conhecer as manifestações da ANEEL a respeito do tema.


    3. Evolução interpretativa da agência reguladora


    Compulsando o histórico de precedentes da agência reguladora sobre o tema “divisão de centrais geradoras”, percebemos uma evolução interpretativa atrelada a arranjos complexos submetidos à avaliação das distribuidoras.


    No início da vigência da vedação, a resposta da ANEEL a consultas de caráter especulativo sobre a vedação era uma verdadeira reprodução da norma. Em linhas gerais, a agência destacava apenas que as distribuidoras deveriam identificar os casos, solicitar a readequação das instalações e, em caso de não adequação, negar a adesão ao sistema de compensação de energia elétrica - SCEE6.


    Já no ano de 2016, a agência reguladora passou a ser consultada sobre arranjos enviados pelas distribuidoras ou pelos próprios “prosumidores”7. Pela primeira vez, a ANEEL admite que não há parâmetro único e objetivo para avaliar a tentativa de divisão de central geradora e reforça que cabe à distribuidora identificar esses casos8. Acrescenta, ainda, a necessidade de avaliar a “proximidade de usinas” para a identificação de eventuais tentativas de divisões centrais geradoras, inserindo, inclusive, nesse contexto a expressão “contiguidade”9.


    Em seguida, a agência amplia o horizonte a ser examinado pelas distribuidoras que perpassa a identificação do solicitante e a estrutura de medição a ser implementada.10


    Em 2017, a ANEEL emitiu para todas as distribuidoras o Ofício Circular n° 0010/2017-SRD/ANEEL11, com o entendimento regulatório sobre temas polêmicos relacionados à geração distribuída, inclusive a vedação à divisão. No ofício a agência esclarece que a divisão da central geradora não pode ter por objetivo a alteração do enquadramento de minigeração para microgeração distribuída ou a alteração de uma condição de não enquadramento para enquadramento em geração distribuída.


    No mesmo ano, a agência menciona o aumento expressivo da quantidade de conexões e admite necessidade de uma maior fiscalização do cumprimento das disposições regulamentares, de modo que o mercado se desenvolva em condições de igualdade entre os agentes12.


    Outros parâmetros são mencionados pela agência ao longo do ano de 2017, sendo objeto de destaque o entendimento do órgão regulador no sentido de que é “vedada a divisão de uma central geradora em centrais de menor porte por meio físico (por cercas, ruas, etc.), ainda que de titulares diferentes, quando essa divisão resulta em alteração de enquadramento na REN n° 482/2012”13.


    Além disso, o critério geográfico, de forma isolada, passa a ser mencionado nos precedentes14, mas sem uma definição específica15.


    Outro importante entendimento, até então pouco explorado pela agência, relaciona-se à preexistência de uma central geradora e a possibilidade de instalação de uma nova usina para geração distribuída em um mesmo terreno: “não havendo mudança na configuração da central geradora já existente no local, não se identifica a divisão de central geradora”16.


    É possível constatar que os precedentes ao longo do ano de 2017 demonstram a subjetividade da norma que requer uma análise concreta de cada caso e uma tendência de maiores responsabilidades e adoção de ações mais rigorosas por parte das distribuidoras e da própria ANEEL no seu papel fiscalizador.


    Ao longo do ano de 2018, as desordens relacionadas à interpretação da norma ficam mais evidentes, de modo que a agência passa a proferir entendimentos conflitantes ao analisar casos concretos a respeito da proximidade geográfica de empreendimentos17.


    Em meio a esse contexto de incertezas, a ANEEL promove a abertura de Consulta Pública para o recebimento de contribuições visando o aprimoramento das regras aplicáveis à micro e minigeração distribuída, e a Nota Técnica nº 0062/2018-SRD/SCG/SRM/SRG/SGT/SMA/ANEEL, de 25/05/2018, evidencia o sentimento de reprovabilidade do regulador nos casos de tentativa de enquadramento de geradores de grande porte como geração distribuída para aproveitar os benefícios atribuídos a centrais geradoras de menor porte 1819.


    Mais uma vez, a agência ressalta que as distribuidoras podem e devem identificar essas tentativas e afirma que é perceptível em consultas formuladas por interessados a intenção de alguns investidores em burlar a regra, adotando práticas, tais como: inserção de cercas, muros, ruas ou outras estratégias em centrais para tentar dividi-las; alteração de titularidades e inserção de pontos de conexão distintos; tentativas de caracterização de empreendimentos de geração como condomínios com diversos terrenos que possuam geração própria; etc.


    No ano de 2019, a relação entre a divisão de central geradora e a tentativa de empreendedores de fugir do pagamento da adequada remuneração das distribuidoras é expressamente mencionada pela ANEEL em respostas202122 a diversas consultas.


    A agência, diante da dimensão de arranjos possíveis no contexto de geração distribuída, passa a emitir documentos que levam a crer, mais uma vez, a subjetividade na análise da vedação, ao atrelar a necessidade de várias informações, sem um parâmetro objetivo atrelado, com o intuito de avaliar a real intenção do empreendedor para garantir benefícios regulatórios.


    Merecem destaque duas manifestações da agência. A Nota Técnica n° 0078/2019-SRD/SGT/SRM/SRG/SCG/SMA/ANEEL, de 7 de outubro de 2019, que aduz que “a variedade de formas de tentativa de divisão imputa muitas dificuldades no estabelecimento de regras objetivas que busquem evitar esse tipo de estratégia. Dessa forma, optou-se por manter na minuta da norma o texto vigente, sendo a análise feita a cada caso concreto, com a distribuidora desempenhando o papel de identificar os casos que vão contra os preceitos da REN n° 482/2012.” E a Nota Técnica nº 0086/2019-SRD/ANEEL, 22 de novembro de 2019, que afirma que a vedação à divisão de central geradora em menor porte para enquadramento como geração distribuída tornou-se o dispositivo mais importante do regulamento, uma vez que sem a vedação seria desvirtuado o espirito da norma que teve como objetivo retirar barreiras ao desenvolvimento de pequenos geradores conectados ao sistema de distribuição, a partir de fontes limpas e renováveis e passaria a ser utilizada para maximizar os ganhos de geradores que já são economicamente viáveis.


    No ano de 2020, por meio do Memorando n° 0105/2020-SRD/ANEEL, a agência reafirma o papel da distribuidora na identificação de tentativas de divisão de centrais de micro e minigeração distribuída. Em linhas gerais, a responsabilidade das concessionárias nesses casos relaciona-se ao fato de que dispõem de mais informações e realizam análises detalhadas das solicitações de orçamento de conexão. O regulador ainda admite que a grande quantidade de arranjos e a complexidade de análise prejudica a definição de critérios mais objetivos para identificar as tentativas de divisão de centrais geradoras.


    Nessa ordem de ideias, a análise de cada solicitação deve guardar relação com os critérios e determinações definidos em regulamento23, além de ser dada a oportunidade de readequação nos casos identificados pela distribuidora como tentativas de divisão.


    Ao longo deste mesmo ano, adota-se também o critério temporal para identificar se a criação de certas unidades consumidoras foi realizada com o intuito de fazer divisões para se manter como micro ou minigeradores e assim avaliar se as unidades já eram independentes antes da solicitação de orçamento de conexão24.


    No ano seguinte, em 2021, foi disponibilizado pela ANEEL um FAQ25 de Perguntas e Respostas sobre Geração Distribuída em que foi destacado que a identificação dessas tentativas de divisão de central geradora deve ser realizada pela distribuidora e “não se limita à verificação da titularidade das unidades ou da contiguidade das áreas nas quais as centrais de geração se localizam”. Ademais, uma vez identificada a tentativa, as concessionárias devem solicitar a readequação da instalação e, caso não atendido, negar a adesão ao Sistema de Compensação de Energia Elétrica.


    O regulador passa a orientar expressamente que, na ação de verificação de tentativas de divisão, as distribuidoras devem avaliar os critérios utilizados pelo interessado na definição da capacidade das centrais geradoras26. Ou seja, se essa definição busca o enquadramento aos limites de potência definidos para microgeração ou minigeração distribuída, de modo que a configuração poderia ser diferente caso inexistissem tais limites, fica caracterizada a divisão intencional de central geradora, vedada pela norma.


    Nos mesmos precedentes, a ANEEL passa a avaliar também se há racionalidade técnica ou econômica para a separação em duas ou mais centrais geradoras, quando implantadas, basicamente, em localizações próximas e no mesmo período temporal27. Em todos esses casos, a agência conclui que a adesão ao sistema de compensação de energia elétrica – SCEE não pode ser realizada quando uma grande central geradora é dividida em unidades menores que resulte em: a) alteração do enquadramento como minigeração distribuída para o enquadramento como microgerações distribuídas; ou b) alteração de uma condição de não enquadramento para uma condição de enquadramento de geração distribuída.


    O ano de 2022 é marcado pela edição da Lei Federal n° 14.300, marco legal da geração distribuída, que solidifica o comando no art. 11, §2º: “É vedada a divisão de central geradora em unidades de menor porte para se enquadrar nos limites de potência para microgeração ou minigeração distribuída”28.


    Mais uma vez os critérios utilizados pelos interessados na definição da capacidade da central geradora são trazidos nos precedentes pela agência reguladora, com vistas à avaliação da divisão intencional ou não da central geradora29.


    O início de 2023 é marcado pela edição da Resolução Normativa ANEEL n° 1.05930, que revoga a Resolução Normativa ANEEL n° 482/2012, e aprimora as regras para a conexão e o faturamento de centrais de microgeração e minigeração distribuída em sistemas de distribuição de energia elétrica, bem como as regras do sistema de compensação de energia elétrica - SCEE.


    O tema “vedação à divisão de central geradora” recebe aprimoramentos na nova norma, inclusive no que tange à atuação da distribuidora, que, por ser responsável pela identificação de situações de divisão que descumpram o comando legal, podem solicitar informações adicionais, necessárias para fazer a investigação antes ou depois do processo de conexão31.


    Nos casos de descumprimento da vedação à divisão, a distribuidora tem dois caminhos a depender do momento da identificação: (i) negar a adesão ao sistema de compensação de energia elétrica - SCEE, nos casos de caracterização de divisão de sistemas ainda não conectados32; ou (ii) caso a constatação ocorra após o início do fornecimento, interromper a aplicação do sistema de compensação de energia elétrica - SCEE e refaturar as unidades consumidoras, indevidamente beneficiadas, desconsiderando a energia injetada pela central geradora desde o início da irregularidade.


    Durante a Consulta Pública ANEEL n° 051/2022, instaurada visando ao aprimoramento da norma regulatória foram feitas contribuições que traziam critérios objetivos para caracterizar ou descaracterizar divisão. Sobre o tema, o Diretor Relator, no voto que aprovou a Resolução Normativa ANEEL n° 1.059/202333, expôs que os “critérios para descaracterizar a divisão eram frágeis, facilmente contornáveis e que possibilitavam usufruto de subsídio legal de forma indevida, e, por isso, não puderam ser acatadas. Já os critérios objetivos sugeridos para caracterizar a divisão não eram suficientemente robustos e generalizáveis que oferecessem razoável grau de segurança para afastar usufruto indevido dos subsídios legais”.
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